
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.565.849 - RN (2013/0419508-5)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
RECORRENTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE  
RECORRIDO : DULCE MARIA DE ARAÚJO MELO 
RECORRIDO : MARCUS ANTONIO DE FREITAS MELO 
ADVOGADO : MARCOS VINÍCIO SANTIAGO DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - 

RN001420 
 

  

DECISÃO

Vistos, etc.
Trata-se de recurso especial interposto por Universidade Federal do Rio 

Grande do Norte, com amparo na alínea "a" do permissivo constitucional, 
contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região assim ementado 
(e-STJ, fl. 218):

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. REAJUSTE DE 3,17%. OBRIGAÇÃO - DE PAGAR. 
PRESCRIÇÃO AFASTADA. DOCENTES. GRATIFICAÇÃO DE 
ESTÍMULO À DOCÊNCIA - GED E GID. REESTRUTURAÇÃO, DAS 
CARREIRAS. LEI N°. 9.678/98. NÃO CONFIGURAÇÃO. LIMITAÇÃO 
TEMPORAL DO REAJUSTE. ART. 10 DA MP N° 2.225-45/2001. 
REESTRUTURAÇÃO DO QUADRO DE DOCENTES DA UFRN. LEI 
N° 10.405/2002. 
1. A execução prescreve no mesmo prazo da ação de conhecimento: 
conforme dispõe a Súmula.150 do Supremo Tribunal Federal. Nos termos do 
art. 1° do Decreto n° 20.910/32 as dívidas passivas da União, dos Estados e 
dos Municípios, bem assim todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda 
Federal, Estadual ou Municipal, seja qual for a sua natureza, prescrevem em 
cinco anos contados da data do ato ou fato do qual se originarem.
2. No caso dos autos, verifica-se que o acórdão proferido no processo de 
conhecimento transitou em julgado em 03/12/2003, contudo após o 
ajuizamento da execução coletiva foi prolatado despacho em 30/05/2005, o 
qual determinou o desmembramento da execução, tendo a execução 
individual sido proposta em 01/10/2009, dentro de prazo de cinco anos 
contados dd trânsito em julgado da ação de conhecimento.
3. A decisão de divisão do processo coletivo em execuções individuais não 
pode implicar em interrupção do prazo prescricional, pois ,procura apenas dar 
forma ao andamento processual. Prescrição afastada. 
4. A concessão de Gratificação de Estímulo à Docência - GED é mera 
bonificação devida aos professores, segundo pontos acumuIados em razão de 
seu desempenho e produtividade, levando em conta a estrutura e organização 
da carreira já existente, sem promover-lhe qualquer alteração. Tal 
entendimento afasta a tese defendida pela Universidade Federal do Rio 
Grande do Norte no sentido que o reajuste de 3,17% teria sido absorvido pela 
GED e vinha sendo pago desde a época em que a Lei n° 9.678/98 entrou em 
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vigor.
5. No caso dos Professores de 1°, 2° e 3° Graus das instituições federais de 
ensino, pode-se observar que as Leis n° 10.187/2001 e 9.678/98, ao instituir 
as Gratificações GID e GED, não implementaram qualquer forma de 
reorganização ou reestruturação da carreira, reajuste salarial ou substitutivo 
de aumento.
6. A execução decorrente da aplicação do percentual de 3,17% sobre os 
vencimentos dos exeqüentes deve respeitar eventuais acréscimos a este título, 
sob pena de se albergar execução de valores indevidos, em favor daquele que 
não faz jus ao acréscimo patrimonial.
7. O referido reajuste somente é devido até a data da reestruturação das 
carreiras dos servidores exequentes, implementada pela Lei n° 10.405/2002, 
em face do que estabelece artigo 10 da MP n° 2.225-45/2001, porquanto 
aplicá-lo depois desse evento importaria na dúplice, incidência do mesmo 
percentual de reajuste". (AC 200984000032481, Desembargador Federal 
Francisco Barros Dias, TRF5 - Segunda Turma, 14/07/2010) 
8. Apelação parcialmente provida para determinar que o pagamento das, 
diferenças residuais de 3,17% sejam limitadas à data da reestruturação da 
carreira dos servidores exequentes (Lei n° 10.405/2002).

Os embargos de declaração das recorridas foram rejeitados (e-STJ, fls. 
253-261).

Alega a recorrente a violação dos arts. 1º e 9º do Decreto n. 20.910/1932; 
2º do Decreto n. 4.597/1942; 202 do Código Civil; e 219 do Código de 
Processo Civil/1973, sob o argumento de que a pretensão executória estaria 
prescrita, tendo em vista o trânsito em julgado em 3/12/2003 e o ajuizamento 
da execução apenas em 30/9/2009.

Argumenta, no ponto, que não houve nenhum ato anterior a setembro de 
2009 capaz de ensejar a interrupção da prescrição.

Sustenta, por outro lado, que a decisão recorrida, ao negar o efeito de 
absorção do reajuste de 3,17% à concessão da GED pela Lei n. 9.678/1998, 
contrariou frontalmente o art. 10 da MP 2.225-45/2001.

É o relatório.
De início, o acórdão combatido afastou a prejudicial de prescrição, dentre 

outros, sob os seguintes fundamentos (e-STJ, fl. 214):

No caso dos autos, verifica-se que o acórdão proferido no Processo de 
conhecimento transitou em julgado em 03/12/2003, contudo após o 
ajuizamento da execução coletiva foi prolatado despacho em 30/05/2005, o 
qual determinou o desmembramento da execução, tendo a ação individual 
sido proposta em 01/10/2009, dentro de prazo de cinco anos contados do 
trânsito em julgado da ação de conhecimento.

Desse modo, não é possível, nesta via recursal, aferir a ocorrência da 
prescrição, porquanto a alteração das conclusões do Tribunal de origem, 
notadamente em relação à propositura da ação coletiva dentro do lustro 
prescricional, demandaria o revolvimento da matéria fático-probatória dos 
Documento: 100516280 Página  2 de 6

Edição nº 2768 - Brasília, Disponibilização: Quinta-feira, 03 de Outubro de 2019   Publicação: Sexta-feira, 04 de Outubro de 2019
Código de Controle do Documento: 80EBA55F-488C-423E-BD1D-FC6E5D2CB679



 

 

Superior Tribunal de Justiça

autos, atraindo a incidência da Súmula 7/STJ.
Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. PRAZO 
PRESCRICIONAL. CONTAGEM. CIÊNCIA INEQUÍVOCA DO ATO 
ADMINISTRATIVO. SÚMULA 7 DO STJ.
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que, tendo sido 
negado formalmente pela administração o direito pleiteado, o termo inicial do 
prazo prescricional é a data do conhecimento pelo administrado do 
indeferimento do pedido. Precedentes: AgInt no AREsp 355.443/PI, Rel. 
Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 8/8/2018; REsp 1.647.146/RN, 
de minha relatoria, Segunda Turma, DJe 13/12/2017.
2. No caso, a Corte de origem concluiu que não há como aferir a data de 
ciência inequívoca da negativa do pedido administrativo. Afastar o 
entendimento a que chegou aquela Corte, de modo a albergar as 
peculiaridades do caso e verificar que ocorreu a prescrição do fundo de 
direito, mostra-se inviável em recurso especial, por óbice da Súmula 7/STJ: 
"A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial." 
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no REsp 1.383.952/PR, de minha relatoria, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 9/4/2019, DJe 15/4/2019)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE 
SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. PRESCRIÇÃO DO 
FUNDO DE DIREITO. AUSÊNCIA DE PERTINÊNCIA TEMÁTICA. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULAS 283 E 284/STF. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. CONTROVÉRSIA 
ACERCA DE MATÉRIA FÁTICA. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. A alegação genérica de prescrição do próprio fundo de direito pleiteado 
pelos servidores, além de não guardar pertinência temática com a questão da 
suposta prescrição da pretensão executória, decidida nos Embargos à 
Execução, caracteriza deficiência de fundamentação. Súmulas 283 e 
284/STF, aplicadas por analogia.
II. Defende o Distrito Federal que, ao contrário do que restou consignado no 
acórdão recorrido, não cuidam os autos de mero desmembramento da 
primeira execução, ajuizada pelo Sindicato da categoria, em 08/04/2005, mas 
de uma nova execução, de sorte que, tendo esta última sido ajuizada mais de 
cinco anos após o trânsito em julgado do título executivo judicial, ocorreu a 
prescrição da pretensão executória, na forma da Súmula 150/STF.
III. Mostra-se inviável o conhecimento do Recurso Especial, no particular, 
uma vez que este não se mostra o meio cabível para solução de controvérsias 
acerca de questões de fato, hipótese em que, na forma da jurisprudência desta 
Corte, deverá prevalecer a conclusão firmada pelo Tribunal de origem. 
Inteligência da Súmula 7/STJ (STJ, AgRg no REsp 1.494.695/CE, Rel. 
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Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 
09/02/2015).
IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.437.038/DF, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 1º/10/2015, DJe 13/10/2015)

Quanto à matéria de fundo, o recurso não merece provimento, pois o 
acórdão impugnado está em plena consonância com o entendimento firmado no 
REsp 1.371.750/PE, julgado sob o rito dos recursos repetitivos (art. 543-C do 
CPC/1973 e Resolução 8/STJ), ocasião na qual se firmou a seguinte tese: 

O pagamento do reajuste de 3,17% está limitado à data da reestruturação ou 
reorganização da carreira, nos termos do art. 10 da Medida Provisória n. 
2.225-45/2001, não configurando tal marco o advento da Lei n. 9.678, de 3 
de julho de 1998, que estabeleceu a Gratificação de Estímulo à Docência - 
GED, uma vez que esse normativo não reorganizou ou reestruturou a carreira 
dos servidores públicos do magistério superior lotados em instituições de 
ensino dos Ministérios da Educação e da Defesa.

O julgado recebeu a seguinte ementa:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. SERVIDOR PÚBLICO. 
LEI N. 9.678/98. REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA DE 
DOCÊNCIA SUPERIOR. NÃO CONFIGURAÇÃO. RESÍDUO DE 
3,17%. LIMITAÇÃO TEMPORAL. INAPTIDÃO. TESE FIRMADA 
SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC. RECURSO DA 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO. 
CONTRARIEDADE AO ART. 535 DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. PRETENSÃO EXECUTÓRIA. 
PRESCRIÇÃO. LEI N. 10.405/02. NORMA SEM CONDÃO DE 
LIMINAR O REAJUSTE. RECURSO DOS SERVIDORES. VIOLAÇÃO 
DOS ARTS. 458, II, E 535, II, DO CPC. INEXISTÊNCIA. OFENSA AO 
ART. 28 DA LEI N. 8.880/94. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. LEI N. 11.344/06. ABSORÇÃO DO PERCENTUAL. 
OFENSA À COISA JULGADA. AUSÊNCIA. SÚMULA 83/STJ.
1. Para efeitos do art. 543-C do Código de Processo Civil, firma-se a tese, já 
pacífica neste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que o pagamento 
do reajuste de 3,17% está limitado à data da reestruturação ou reorganização 
da carreira, nos termos do art. 10 da Medida Provisória n. 2.225-45/2001, 
não configurando tal marco o advento da Lei n. 9.678, de 3 de julho de 1998, 
que estabeleceu a Gratificação de Estímulo à Docência - GED, uma vez que 
esse normativo não reorganizou ou reestruturou a carreira dos servidores 
públicos do magistério superior lotados em instituições de ensino dos 
Ministérios da Educação e da Defesa.
2. Precedentes: AgRg no AREsp 522.014/PE, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 28/8/2014; AgRg no REsp 970.761/RS, Rel. 
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Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 9/6/2014; AgRg no REsp 
1.084.331/SC, Rel. Ministra Alderita Ramos de Oliveira, Desembargadora 
convocada do TJ/PE, Sexta Turma, DJe 25/2/2013; AgRg no AREsp 
29.981/RN, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
11/11/2011; REsp 966.590/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta 
Turma, DJe 20/10/2008; AREsp 8.355/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 27/5/2011; REsp 1.208.197/RN, Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 5/5/2011.
3. Quanto ao recurso da Universidade Federal de Pernambuco - UFPE, 
observa-se, no que tange à assertiva de contrariedade ao art. 535, inc. II, do 
CPC, que a autarquia não expõe as questões sobre as quais entende ser 
imprescindível o pronunciamento da Corte Regional.
A hipótese é de aplicação, por analogia, da Súmula 284 do Supremo 
Tribunal Federal: "Inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência da fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia".
4. O lapso prescricional da pretensão executória deve ser contado da data do 
trânsito em julgado da ação de conhecimento (Súmula 150/STF). Consta do 
julgado recorrido, que, "no caso dos autos, como o decisum em questão 
tornou-se definitivo em 27/9/2002 e a execução foi ajuizada em 27/9/2007, 
restou obedecido o lustro prescricional".
5. A limitação do reajuste não deve recair na data da edição da Lei n. 
9.678/98, diante do que ficou estabelecido como tese representativa da 
controvérsia.
6. A Lei n. 10.405/02 tampouco serve de limite à percepção dos 3, 17%, pois 
a Gratificação de Incentivo à Docência - GID, prevista na Lei n. 10.187/01, 
alterada pela Lei em comento, não está compreendida entre as hipóteses de 
reestruturação ou reformulação de carreira. A propósito: AgRg no REsp 
970.761/RS, Rel. Ministro Néfi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 9/6/2014.
7. Celmy Maria Bezerra de Menezes Barbosa e outros suscitam a nulidade do 
acórdão por negativa de prestação jurisdicional. Todavia, não ocorre 
contrariedade aos arts. 458, II, e 535, II, do CPC, quando o Tribunal de 
origem decide fundamentadamente todas as questões postas ao seu exame, 
assim como não há que se confundir entre decisão contrária aos interesses da 
parte e inexistência de prestação jurisdicional. Ademais, o magistrado não 
está obrigado a responder a todas as questões suscitadas em juízo, quando já 
tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão.
8. Quanto à alegativa de ofensa ao art. 28 da Lei n. 8.880/94, tem-se que, em 
nenhum momento, a decisão hostilizada pronunciou-se a respeito de tal 
matéria. Desse modo, carece o tema do indispensável prequestionamento 
viabilizador do recurso especial, razão pela qual não merece ser apreciado, a 
teor do que preceitua a Súmula 211/STJ.
9. É pacífica a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de a limitação 
temporal do reajuste de 3,17% é possível quando este for concedido por 
decisão judicial.
10. De notar, entretanto, que, no caso concreto, a assertiva de violação da 
coisa julgada (arts. 467, 468 e 474 do CPC), constante do recurso dos 
servidores, não se refere à Lei n. 9.678/98, mas, isto sim, à Lei n. 11.344/06, 
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publicada depois que o título judicial tornou-se definitivo (27/9/2002, e-STJ, 
fl. 323).
11. Consoante entendimento firme desta Corte, não ofende a coisa julgada a 
compensação dos 3,17% com reajustes concedidos por leis posteriores ao 
trânsito em julgado, como na espécie. Nesse sentido: REsp 1.235.513/AL, 
Rel. Ministro Castro Meira, Primeira Seção, DJe 20/8/2012.
12. Incidência da Súmula 83/STJ, que dispõe: "Não se conhece do recurso 
especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no 
mesmo sentido da decisão recorrida".
13. Recurso especial de Celmy Maria Bezerra de Menezes Barbosa e outros 
conhecido em parte e, nessa extensão, não provido. Recurso especial da 
Universidade Federal de Pernambuco - UFPE conhecido em parte e, nessa 
extensão, não provido. Acórdão submetido ao regime estatuído pelo art. 
543-C do CPC e Resolução STJ 8/2008.
(REsp 1.371.750/PE, de minha relatoria, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
25/3/2015, DJe 10/4/2015)

Dessa forma, o recurso especial não merece ser provido, em razão de o 
acórdão combatido estar posicionado no mesmo sentido do entendimento 
vinculante adotado por esta Corte de Justiça (art. 927, III, do CPC/2015).

 Ante o exposto, com fulcro no art. 932,III e IV, do CPC/2015, c/c o art. 
255, § 4º, I e II do RISTJ, conheço parcialmente do recurso especial, e nessa 
extensão, nego-lhe provimento. 

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 1º de outubro de 2019.

Ministro Og Fernandes 
Relator
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